
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 237.139 - SP (2012/0205338-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : NAIR MELANIN BRAZIL  
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - ART. 42, § 2º, DA LEI Nº 8.213/99 - ANÁLISE DE 
DOENÇA PREEXISTENTE OU NÃO À FILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ - 
PRECEDENTES.

1. A análise da preexistência ou não da moléstia à época da filiação ao RGPS, 
bem como acerca da progressão ou agravamento dessa em momento posterior à perda da 
condição de segurado, implica, necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático-probatório 
dos autos, medida vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 17 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão proferida às fls. 358/360, na qual, quanto ao mérito, definiu 

pela incidência da Súmula 7/STJ para negar seguimento ao recurso.

Inconformada, a agravante aduz que faz jus ao benefício aposentadoria por 

invalidez pugnada na exordial. Aduz que os recolhimentos previdenciários efetuados na qualidade 

de contribuinte facultativa, dão conta que a agravante por ocasião do ajuizamento da ação, 

mantinha a condição de segurada junto ao RGPS, nos termos do art. 15, II da Lei 8.213/91.

Sustenta ainda que a alegação do tribunal Regional, no sentido da existência de 

indícios de aquisição de doença preexistente ao RGPS, é infundada, visto que a prova técnica 

produzida não delimitou o início da incapacidade laborativa, motivo pelo qual esta deve ser fixada 

na data da sua elaboração (07/2005), pois incapacidade preexistente não se presume, deve ser 

comprovada. 

Por fim, alega que o recurso especial não afronta a súmula 7/STJ, haja vista que o 

acórdão recorrido, ao se basear em prova inexistente para obstar a concessão do benefício 

alimentar, incidiu em nítido erro facti in judicando, passível, portanto, a referida matéria de 

revaloração por esta Corte.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): A decisão 

agravada não merece reforma.

No acórdão recorrido, o Tribunal local consignou o seguinte (fl. 260/261):

Conclui pela incapacidade total e permanente para o trabalho.
Todavia, levando-se em conta a idade da autora e os males de que é 

portadora, verifica-se que as enfermidades não surgiram de uma hora para outra e que 
portanto, já estava ela acometida de tais doenças, muitas delas decorrentes da própria 
idade, quando se filiou à Previdência Social.

Ora, se a autora filiou-se somente em julho de 2003, trata-se de caso de 
doença pré-existente. Cabe ressaltar que a autora ajuizou a ação e exatamente no mês 
seguinte ao da sua última contribuição vertida à previdência.

Outrossim, não há que se falar em incapacidade sobrevinda pela 
progressão ou agravamento da doença ou lesão, nos termos do artigo 42, parágrafo 20, da 
Lei nº 8.213/91.

(..)
Cabe ainda salientar que a condição de segurado deve existir no momento 

em que nasce o direito ao beneficio. Assim, apenas quando existente a condição de 
segurado do postulante na data da constatação da doença incapacitante, surge o direito à 
aposentadoria por invalidez.

Mas não é esta a situação de fato neste feito, visto que a autora não tinha 
a qualidade de segurada quando teve início sua incapacidade laboral.

Inexistente nos autos prova da qualidade de segurada da autora, 
improcede o pedido formulado na inicial, restando prejudicada a análise dos demais 
requisitos.

Impõe-se, por isso, a improcedência da pretensão.

Conforme assentado na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 

análise da preexistência ou não da moléstia à época da filiação ao RGPS, bem como acerca da 

progressão ou agravamento dessa em momento posterior à perda da condição de segurado, 

implica, necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, medida vedada 

em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA PREEXISTENTE À FILIAÇÃO AO 
RGPS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO AGRAVAMENTO DA MOLÉSTIA. 
RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNAM TODOS OS FUNDAMENTO DA 
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DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.  "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Súmula 182/STJ).

2.  No caso, o agravante deixou de se insurgir contra os fundamentos da 
decisão agravada de ausência de violação ao artigo 535, do CPC e não comprovação do 
dissídio jurisprudencial.

3.  De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
análise da preexistência ou não de patologia à época da filiação do agravante ao RGPS 
e/ou a análise da progressão ou agravamento da patologia que o agravante é portador 
implica, necessariamente, o reexame do quadro fático-probatório delineado nas instâncias 
ordinárias, providência esta vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 852.856/SP, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA, Sexta Turma, DJe 11/10/2012).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. ART. 42, § 2º, DA LEI Nº 8.213/1991. DOENÇA PREEXISTENTE À 
FILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. Rever o entendimento do Tribunal de origem quanto a existência da 

incapacidade laborativa do autor, antes mesmo de sua filiação junto ao Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, 
providência sabidamente incompatível com a via estreita do recurso especial. (Súmula nº 
7/STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1329970 / SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 31/05/2012).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0205338-1 AREsp 237.139 / SP

Números Origem:  100704  1179174  200703990079537  220305  22032005  500002203  79532520074039999  
890120040113993

PAUTA: 17/09/2013 JULGADO: 17/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NAIR MELANIN BRAZIL
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NAIR MELANIN BRAZIL
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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